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APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
CANCELAMENTO  DE  PROTESTO,
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PROCEDÊNCIA.   IRRESIGNAÇÃO  DA
PROMOVENTE.  NÃO  CABIMENTO.  INCLUSÃO
DE UM DOS PROMOVIDOS NA CONDENAÇÃO.
AUSÊNCIA DE BENEFÍCIOS  PRÁTICOS PARA O
RECORRENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
CONFIGURAÇÃO.  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE INOBSERVADO.  APLICAÇÃO
DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO AO APELO.

-  Não  restando  demonstrado  que  o  direito  da
insurgente  encontra-se  ameaçado  ou  efetivamente
violado, não se vislumbra interesse da apelante em
recorrer da demanda.
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-  Não havendo prejuízo para  a recorrente,  inexiste
interesse  recursal,  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade do apelo.

-  Em face  de  manifesta  inadmissibilidade,  cabe  ao
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,  negar
seguimento ao apelo, nos termos do art. 557,  caput,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Lucielma de Oliveira Batista Magalhães de Moura -
ME ajuizou Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  cumulada  com
Cancelamento de Protesto,  Indenização por Danos Morais  em face de A. J.  dos
Santos Bijuterias - ME e Banco Bradesco S/A, objetivando o cancelamento da dívida
impugnada, bem como a condenação solidária dos promovidos em danos morais,
tendo em vista não ter estabelecido qualquer relação comercial com as partes, capaz
de justificar a emissão da duplicada e protesto de título.

O Magistrado  a quo,  fls.  89/93, julgou procedente o
pedido, consignando os seguintes termos:

Por todo o exposto, julgo procedente o pedido inicial
para, em consequência, declarar inexistente o débito
imputado  à  autora,  bem  assim  para  condenar  a
primeira promovida (A.J. Dos Santos Bijuterias ME)
a pagar à autora a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil
reais), a título de danos morais, acrescida de juros de
mora  de  1%  ao  mês,  a  contar  do  evento  danoso:
22/09/2011  (súmula  54  STJ),  e  correção  monetária
pelo INPC, com incidência a partir da publicação da
sentença.
Condeno,  ainda,  a  primeira  demandada  no
pagamento das custas e em honorários advocatícios
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arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenação.
Presentes  os  requisitos  da  tutela  de  urgência,
concedo,  com  fulcro  no  art.  273  do  CPC,  a  tutela
antecipada  requerida  initio  litis para  determinar  o
cancelamento do protesto e da exclusão do nome da
Promovente  dos  cadastros  restritivos  de  crédito,
independentemente  do  trânsito  em  julgado  desta
sentença,  devendo  ser  oficiado  ao  1º  Serviço
Notarial  e  Registral  Ivandro  Cunha  Lima,  bem
como  ao  SPC/Serasa,  para  os  devidos  fins,
comunicando  a  este  Juízo,  em  05  (cinco)  dias,  as
providências adotadas.

Inconformada,  a promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls. 95/99, e, nas suas razões, pugna pela reforma parcial da decisão hostilizada, para
que o Banco Bradesco S/A seja condenado e responda solidariamente com a A. J. dos
Santos Bijuterias - ME, pelo pagamento de indenização, a título de danos morais.

Contrarrazões  ofertadas  pelo Banco  Bradesco  S/A,
fls. 112/127, refutando os termos do apelo, bem como asseverando sua ilegitimidade
para figurar no polo passivo da lide.

A Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Jacilene
Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  136/141,  opinou  pelo  provimento  do  recurso
apelatório.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Ab  initio,  é  de  se  consignar  que  todo  e  qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório que é, submete-se a um prévio
exame de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação
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que o integra.

Dentre  esses  pressupostos,  verifica-se  o  interesse
recursal, consistente na utilidade e necessidade da veiculação do recurso. 

No preciso dizer de Marinoni,

A  fim  de  preencher  o  requisito  utilidade,  será
necessário que a parte (ou o terceiro), interessada em
recorrer,  tenha  sofrido  algum prejuízo  jurídico  em
decorrência  da  decisão judicial,  ou,  ao  menos,  que
esta  não  tenha  satisfeito  plenamente  a  pretensão
exposta (uma vez que, sendo vencidos autor e réu,
ambos  terão  interesse  de  recorrer.  Em  relação  à
necessidade, esta estará presente se, por outro modo,
não for possível resolver a questão, alterando-se ou
suplantando-se o prejuízo verificado. (In.  Curso de
Processo Civil: processo de conhecimento. Vol. II. 8ª
ed.  rev., atual. São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais.
p. 518).  

Como  cediço,  para  a  caracterização  do  interesse
recursal faz-se necessário que a decisão impugnada seja suscetível de causar gravame
ao recorrente,  sendo o  recurso  interposto  meio  idôneo para  propiciar  melhoria  à
situação  jurídica  deste.  Logo,  a  interposição  de  qualquer  inconformismo  está
condicionada ao fato do insurgente ter sido sucumbente, ou seja, que a decisão em
algum momento lhe tenha sido desfavorável.

Acerca  do  tema,  prevê  o  art.  499,  do  Código  de
Processo Civil:

Art.  499 - O recurso pode ser interposto pela parte
vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério
Público.
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Dessa  forma,  “também  para  recorrer  se  exige  a
condição do interesse, tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o
recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença” (In.  Curso de
Direito Processual Civil,  Humberto Theodoro Júnior.  v.  1.  51 ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2010, p. 573). 

Pois bem. De uma análise processual, verifica-se que
tenciona  a recorrente  a  inclusão  do Banco  Bradesco  S/A,  para  responder
solidariamente ao pagamento da indenização por danos morais, firmada na decisão
de primeiro grau.

Contudo,  não  demonstrou  a apelante  qualquer
benefício prático que a inserção da mencionada  instituição financeira poderia  lhe
proporcionar,  uma  vez  que  a  condenação  do Banco  Bradesco  S/A em  nada
modificaria os termos da decisão de primeiro grau, que acolheu a pretensão almejada
na  inicial,  ao  condenar  a  A.  J.  dos  Santos  Bijuteriais  -  ME ao  pagamento  da
indenização por danos morais, nos moldes descritos na inicial.

Neste  sentido,  diante  da  ausência  de  fundamentos
para  se  recorrer  da  decisão  vergastada,  não  há  como  se  acolher  as  insurgências
carreadas nas razões recursais, haja vista a tutela jurisdicional ter-lhe sido concedida,
restando,  assim,  demonstrada  a  ausência  de  interesse  da apelante  de  interpor  o
presente recurso.

Acerca  da  matéria,  calha  colacionar  escólio  do
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS.  FALTA  DE  INTERESSE.
AGRAVO NÃO CONHECIDO. 1. A interposição do
recurso demanda o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade, entre os quais se insere o interesse
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recursal. 2. No presente caso, a decisão impugnada
manteve a  condenação  do  recorrido ao  pagamento
das  custas  e  dos  honorários  advocatícios  conforme
definido na origem. Portanto, falta interesse recursal
na defesa de tese relacionada ao decaimento mínimo,
para  o  fim de impor  à  parte  contrária  os  ônus da
sucumbência.  3.  Agravo regimental  não  conhecido.
(STJ -  AgRg no AgRg no AgRg no REsp 1493967 /
MS,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma,  Data  do  Julgamento  26/05/2015,  DJe
02/06/2015).

Sendo assim, não restando demonstrado o interesse
da recorrente em alegar as insurgências carreadas em suas razões recursais, entendo
que o presente recurso apelatório não merece ser conhecido, por restar patente a
sua falta de interesse recursal.

Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento,  através  de  decisão  monocrática,  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Ante o exposto,  com fundamento no art. 557, caput,
do Código de Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO. 

P. I.

João Pessoa, 15 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

         Relator

Apelação Cível nº 0001249-42.2012.815.0011                                                                                                                        6


	Advogado : Robson Antão de Medeiros

